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RESPOSTAS AOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

 

 

Processo nº 72031.004154/2020-76

Pregão Eletrônico nº 10/2020

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços con�nuados com dedicação
exclusiva de mão de obra de Secretariado-Execu�vo, Secretariado-Execu�vo Bilíngue e Técnico(a) em
Secretariado a serem executados nas dependências do Ministério do Turismo e em outros imóveis que
venham a ser ocupados pelo Órgão, em Brasília – DF (Grupo 1) e Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão de obra de Assistente
Administra�vo, Recepcionista, Almoxarife e Con�nuo, a serem executados nas dependências do
Ministério do Turismo e em outros imóveis que venham a ser ocupados pelo Órgão, em Brasília – DF
(Grupo 2), conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 

Trata-se de reposta aos pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital de Pregão Eletrônico nº 10/2020.

Considerando os esclarecimentos que tratam das condições editalícias dispostas no Termo de Referência,
a Pregoeira submeteu o assunto à área técnica demandante para análise e manifestação da área técnica
responsável pela realização dos estudos e definição da forma de contratação.

Conforme previsto no § 2º  do art. 23 do Decreto nº 10.024, de 2019, as respostas aos pedidos de
esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os par�cipantes e a administração.

São apresentados os seguintes ques�onamentos seguidos das respec�vas respostas:

 

1. Existe alguma empresa prestando ou que prestou esses serviços no órgão? Caso SIM, qual empresa?

Resposta: Atualmente este Ministério tem celebrado com a empresa RDJ ASSESSORIA E GESTÃO
EMPRESARIAL LTDA, CNPJ/MF sob o nº 06.350.074/0001-34, a prestação de “serviço de secretariado para
atender as necessidades das unidades do Ministério do Turismo, de forma con�nuada, por demanda,
conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos”. Para os serviços
agrupados no lote 02 do presente edital, esta Pasta Ministerial firmou com a empresa VISÃO
ADMINISTRAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.708.458/0001-62 a “prestação
de serviços de apoio às a�vidades administra�vas, por demanda, a serem executados de forma con�nua,
no âmbito do Ministério do Turismo, de recepcionistas, Office Boy/Con�nuo e encarregado geral
conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos”. Para os demais
cargos não mencionados acima não há contratação vigente.

 

2. Em atenção ao PARECER n. 0000412017/CPLCIPGF/AGU, de 27/03/2017, disponível em
h�p://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/238680, nas mesmas palavras daquela



manifestação: “72. Na espécie, além de se tratar de um custo reputado ilegal, não sendo o bene�cio do
plano de Saúde obrigatório e indispensável à contratação dos empregados, nos termos da própria CCT,
não se mostra possível à Administração, consequentemente, contemplá-lo na composição dos custos
mínimos obrigatórios da planilha es�ma�va da licitação. Também não é dado aos licitantes, pelos
mesmos fundamentos, cotá-los em suas planilhas e propostas de preços, nem à Administração aceitar
tais propostas.”

Pergunto: O órgão prevê o pagamento do PLANO AMBULATORIAL e da ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA?
Deverá ser cotado obrigatoriamente o plano de saúde previsto na convenção cole�va? Se não cotar
será desclassificada? Visto que tais bene�cios são apenas para funcionários efe�vos do órgão, criando
assim uma subclasse de trabalhadores.

Resposta: A Administração, durante o curso de planejamento da licitação, tomou conhecimento do
PARECER N° 15/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU que, em suma, conclui pela ilegalidade acerca da
es�pulação em Convenção Cole�va de Trabalho do custeio de Plano de Saúde com oneração exclusiva da
Administração Pública tomadora do serviço, e beneficiando apenas à categoria de empregados
terceirizados desta. O referido Parecer foi objeto de reanálise pela Câmara Permanente Licitações e
Contratos Administra�vos da Advocacia-Geral da União que exarou o Parecer n.
00004/2017/CPLC/PGF/AGU, ra�ficando o entendimento anterior, conforme pode ser constatado nos
trechos abaixo transcritos:

[...]

"Na espécie, além de se tratar de um custo reputado ilegal, não sendo o bene�cio do plano de
saúde obrigatório e indispensável à contratação dos empregados, nos termos da própria CCT, não se
mostra possível à Administração, consequentemente, contemplá-lo na composição dos custos
mínimos obrigatórios da planilha es�ma�va da licitação. Também não é dado aos licitantes, pelos
mesmos fundamentos, cotá-los em suas planilhas e propostas de preços, nem à Administração
aceitar tais propostas."

Contudo, caso tais bene�cios sejam estendidos a todos os contratos, e não somente aos contratos com a
administração pública, os mesmo serão deferidos na proposta.

Caso contrário e baseada nos pareceres acima apresentados, a autoridade deste Órgão condicionará a
adjudicação do objeto licitado à re�rada do aludido item.

Extensivo por analogia aos demais bene�cios semelhantes. Contudo, caso tais bene�cios sejam
estendidos a todos os contratos, e não somente aos contratos com a administração pública, os mesmo
serão deferidos na proposta.

 

3. Qual salário devemos considerar para o cargo de Auxiliar Administra�vo?

Resposta: Conforme Convenção Cole�va de Trabalho.

 

4. Há previsão de adicional noturno?

Resposta: Não.

 

5. Para as coberturas de faltas serão aceitos pagamentos por RPA (Recibo de Pagamento Autônomo)?

Resposta: De acordo com o item 14.11. do Termo de Referência  - Anexo I: "Subs�tuir, no prazo de 2h
(duas horas), em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a
serviço da CONTRATANTE, devendo iden�ficar e comprovar previamente para o Fiscal do Contrato que o
respec�vo subs�tuto possui os mesmos requisitos técnicos de qualificação.

 

6. Há previsão de hora extra? Caso SIM, quantas horas serão feitas mensalmente? Ou será feito
compensação na semana?



Resposta: De acordo com o item 13.4. do Termo de Referência - Anexo I: "Não permi�r que os
empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de
serviço, formalmente jus�ficada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde
que observado o limite da legislação trabalhista".

 

7. Exis�rá jornadas aos sábados?

Resposta: De acordo com o item 5.8. do Termo de Referência - Anexo I: "Os serviços serão prestados no
horário compreendido entre às 07h e 20 horas, de segunda a sexta-feira, perfazendo uma jornada de 44
horas semanais".

 

8. O es�mado da licitação foi baseado na Instrução Norma�va Seges nº 5, de 26 de maio de 2017, visto
que tal instrução majorou os encargos sociais? Poderia ser disponibilizado o mapa com os valores
es�mados?

Resposta: Sim. Disponível em: h�p://www.turismo.gov.br/licitacoes/13583-pregao-eletronico-n-10-
2020.html.

 

9. Haverá necessidade de algum exame específico (acuidade visual, cromatopsia, fundoscopia,
tonometria, o�almológico etc.) para os ASOs ou somente exames clínicos?

Resposta: De acordo com o item 14.9 do Termo de Referência - Anexo I: "As empresas contratadas que
sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação
no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017: " Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços".

 

10. Ha previsão de adicional de insalubridade ou periculosidade?

Resposta: Conforme planejamento da contratação não há previsão.

 

11. A empresa poderá cotar a média de dias úteis anual? Ou devera cotar 22 dias úteis por mês?

Resposta: Conforme Planejamento da Contratação deve-se cotar 22 dias úteis por mês.

 

12. Foi aprovada, em 30 de maio de 2018, a Lei nº 13.670/2018, que alterou a Lei 12.546/2011, pela
qual foi determinado o fim da desoneração da folha de pagamentos a par�r de 1º de janeiro de 2021.
Todavia, além de impor uma data para a ex�nção do regime subs�tu�vo de apuração das contribuições
previdenciárias, a referida lei também exclui diversos setores da lista de empresas que poderiam optar
por tal regime de apuração. Dessa forma, os contribuintes não listados nos ar�gos 7º e 8º da Lei
12.546/2011, alterada pela lei 13.670/2018, estarão obrigados ao recolhimento com base na folha de
pagamentos a par�r de 1º de setembro de 2018, data em que as alterações entrarão em vigor.
Conforme as alterações implementadas pelo art. 1º da Lei nº 13.670, a desoneração da folha de
pagamentos estará disponível até 31 de dezembro de 2020, apenas para os seguintes contribuintes: ·
Empresas que prestam serviços de T.I. e T.I.C.; · Empresas do setor hoteleiro; · Empresas de transporte
rodoviário cole�vo de passageiros; · Empresas do setor de construção civil; · Empresas de transporte
ferroviário de passageiros; · Empresas de transporte metroferroviário de passageiros; · Empresas de
transporte rodoviário de cargas; · Empresas de construção de obras de infraestrutura; · Empresas
jornalís�cas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens; e · Empresas fabricantes dos produtos
classificados na TIPI em diversos códigos, dentre os quais destacam-se produtos das indústrias de
vestuário (inclusive ar�gos de couro, plás�co, borracha e etc.), tecidos, calçados, couro, veículos,
máquinas e equipamentos, carnes e miudezas comes�veis. Nesse diapasão, é impera�vo indagar: Será

http://www.turismo.gov.br/licitacoes/13583-pregao-eletronico-n-10-2020.html


permi�do que as empresas par�cipantes do processo licitatório – Pregão Eletrônico nº 10/2020, que
trata da contratação de serviços de apoio administra�vo, possam se u�lizar da desoneração da folha de
pagamento, ou seja, zerar a alíquota do INSS (20%) e u�lizar a subs�tuição tributária, valendo-se da
CPRB? Caso a resposta seja posi�va a empresa que u�lizar tal bene�cio deverá prever já na Planilha de
Custos da licitação a mudança de encargos sociais a par�r de janeiro de 2021?

Resposta: Valendo-se do Princípio da Isonomia não serão aceitas condições diferentes das estabelecidas
na composição de custos do Planejamento da Contratação.

 

 

Marina Bi�encourt de Oliveira Angarten

Pregoeira

Documento assinado eletronicamente por Marina Bi�encourt de Oliveira Angarten, Pregoeiro(a),
em 09/07/2020, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://validacao.turismo.gov.br,
informando o código verificador 0558649 e o código CRC 67054AD4.
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